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Ao vigésimo quarto dia do mês de abril de dois mil e vinte e cinco, às nove horas e dezoito
minutos, iniciou-se o primeiro dia da Trigésima Sétima Plenária Extraordinária, realizada
de forma híbrida, do Décimo Nono Plenário do Conselho Federal de Psicologia.
Participaram de forma presencial: Alessandra Santos de Almeida, Antônio Virgílio
Bittencourt Bastos, Carla Isadora Barbosa Canto, Carolina Saraiva, Célia Mazza de Souza,
Clarissa Paranhos Guedes, Fabiane Rodrigues Fonseca, Ivani Francisco de Oliveira, Izabel
Augusta Hazin Pires, Jefferson de Souza Bernardes, Maria Carolina Fonseca Barbosa
Roseiro, Marina de Pol Poniwas, Neuza Maria de Fátima Guareschi, Nita Tuxá, Pedro Paulo
Gastalho de Bicalho, Raquel Souza Lobo Guzzo,   Rosana Mendes Éleres Figueiredo.
Participaram de forma remota: Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo e Juliana de Barros
Guimarães. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho comentou que os dias de hoje e de amanhã
serão dedicados à pauta da Apaf, mas que no dia de hoje é preciso que um ponto da
plenária seja discutido. O plenário anuiu. Ponto da plenária. Ponto 1. ENVIO DE
INFORMAÇÃO SOBRE DEFERIMENTO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO DO CFP
(Processo Sei nº 576600020.002381/2024-80). Pedro Paulo Gastalho de Bicalho disse que
considerando, então, a decisão acima transcrita, a sentença prolatada nos autos do
mandado de segurança nº 5003610-78.2024.4.03.6126, que determinava a reintegração
da Conselheira Ivani Francisco de Oliveira à função de Vice-Presidente do Conselho
Federal de Psicologia, teve seus efeitos executórios suspensos, até análise de mérito final
pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Informa, ainda, que não há prazo definido
para a análise de mérito do processo pelo Tribunal e, assim, a Gerência Jurídica seguirá
acompanhando o trâmite processual até seu trânsito em julgado. Nesse sentido, sob o
ponto de vista fático e prático, no presente momento, a atual composição da Diretoria do
CFP, eleita para o ano de 2025, não sofrerá qualquer alteração em razão do processo
judicial mencionado (MS nº 5003610-78.2024.4.03.6126). Alessandra Santos de Almeida
agradeceu ao trabalho na defesa da instituição como uma instituição forte. Ivani Francisco
de Oliveira destacou que não houve alteração do mérito da decisão judicial, apenas a
suspensão dos seus efeitos executórios e solicitou que fossem apontadas as conselheiras
presentes neste ponto, bem como o seu horário. Dessa forma, às 09:34h (nove horas e
trinta e quatro minutos) estavam presentes neste ponto de pauta de forma presencial:
Alessandra Santos de Almeida, Antônio Virgílio Bittencourt Bastos, Carla Isadora Barbosa
Canto, Carolina Saraiva, Célia Mazza de Souza, Clarissa Paranhos Guedes, Fabiane
Rodrigues Fonseca, Ivani Francisco de Oliveira, Izabel Augusta Hazin Pires, Jefferson de
Souza Bernardes, Marina de Pol Poniwas, Neuza Maria de Fátima Guareschi, Nita Tuxá,
Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Raquel Souza Lobo Guzzo, Rosana Mendes Éleres
Figueiredo. Participaram de forma remota: Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo e
Juliana de Barros Guimarães. Ela disse ainda que segue sendo conselheira e solicitou que
as pautas que estão sob sua responsabilidade sejam consideradas. E comentou sobre a
Ata da Plenária em que houve a vacância na Diretoria. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho
disse que há uma notícia que menciona seu nome de forma equivocada e sua foto e
solicitou que a Gerência Jurídica acompanhe esta notícia. E pediu que sejam
encaminhadas todas as providências cabíveis. Clarissa Paranhos Guedes pediu que todas
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as conselheiras¹ leiam as Atas e vejam se há coerência no que foi discutido. E comentou
sobre a decisão prolatada e salientou que é importante que o Conselho Federal de
Psicologia retome o que lhe cabe sobre a decisão. Izabel Augusta Hazin Pires fez
ponderações sobre a confecção das Atas e que o modelo adotado, bem como o conteúdo
desta Ata, especificamente, foram aprovados por todo o Plenário. Pedro Paulo Gastalho
de Bicalho considerou que as Atas são coletivas, os mandatos são coletivos, as decisões
são coletivas, as resoluções são coletivas. Quanto à questão de coletividade, mencionou
que personificar é negar a autoridade coletiva desta autarquia. Alessandra Santos de
Almeida reforçou o repúdio aos atos de fascismo. Informou sobre o Relatório de Direitos
Humanos e solicitou que a Gerência de Comunicação dê publicidade à decisão da segunda
instância. Não houve mais inscrições. Encaminhamentos: A) Tomar providências cabíveis
sobre publicação da internet em que consta nome e foto do presidente do CFP, pois ferem
o direito à imagem e suscitam calúnia e difamação. B) Publicizar a decisão em segunda
instância. Passou à apreciação da Pauta da Apaf. Os pontos que não constam nessa Ata
foram encaminhados na primeira remessa e alguns dos Grupos de Trabalho que não
constam nessa Ata solicitam a sua continuidade. Ponto 2. APRECIAÇÃO DAS ATAS DA
APAF DE DEZEMBRO DE 2024 (Processo Sei nº 576600004.000069/2025-31).
Encaminhamento:   Atas aprovadas. Pautar para a APAF. Ponto 3. REFORMULAÇÃO DO
ORÇAMENTO DO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA – CFP (Processo Sei nº
576600024.000005/2025-00). Célia Mazza de Souza disse que o ponto é de praxe.
Encaminhamento: Aprovada a proposta de reformulação do orçamento do Conselho
Federal de Psicologia para o exercício de 2025. Ponto 4. GT APAF - POLÍTICAS PARA
MULHERES (Processo Sei nº 576600003.000060/2025-30). Alessandra Santos de Almeida
comentou que a intenção é que a Nota Técnica seja apreciada na Apaf e que será lida na
plenária no sábado. Encaminhamento: A Nota será enviada para APAF de maio de 2025.
Ponto 5. GT APAF - RESOLUÇÃO DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL PARA PESSOAS INTERSEXO
E ASSEXUAL (Processo Sei nº 576600003.000067/2025-51). Carla Isadora Barbosa Canto
comentou que começaram a elaboração do Manual, mas que não conseguiram concluir.
Encaminhamento: Pautar este ponto para a APAF conforme objetivos apresentados.
Ponto 6. MECANISMO DE RASTREIO DE PROCESSOS DE INSCRIÇÃO COM DOCUMENTOS
FALSOS (Processo Sei nº 571700209.000088/2023-66). Fabíola disse que o
encaminhamento é conversar com o CRP 17 para ajustar as ações antes da Apaf.
Encaminhamento: A) Comunicar ao CRP-17 e aos demais CRPs as ações do CFP sobre o
tema. B) Pautar o ponto para reunião de Presidentes até o dia 06 de maio. Ponto 7.
DESMEMBRAMENTO DA SEÇÃO AMAPÁ DO CONSELHO REGIONAL DA 10ª REGIÃO
(Processo Sei nº 576600004.000404/2023-39). José Eli Vasconcelos disse que o CRP 10
deseja que o ponto seja discutido na Apaf para informe sobre o estudo.
Encaminhamento: Colocar como observação deste ponto de pauta na reunião de
presidentes: avaliação de necessidade de manutenção do ponto de pauta. Ponto 8.
PROPOSTA DE ENFRENTAMENTO À CRISE DE SAÚDE MENTAL DA CATEGORIA (Processo
Sei nº 570500169.000059/2025-55). Antônio Virgílio Bittencourt Bastos ponderou sobre a
inserção de profissionais de fonoaudiologia no campo da saúde mental. Comentou
também sobre a realização da live. E disse ainda que já existe um Grupo Interno de
Psicologia Organizacional e do Trabalho que já está discutindo esta questão. Izabel
Augusta Hazin Pires disse que o ponto é importante e que o Grupo de Trabalho precisa
definir objetivos e pensar estratégias. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos informou que
não possui o mapeamento dos riscos psicossociais na saúde mental. Mas acha que o
Conselho Federal deve apoiar a criação do Grupo de Trabalho, mas que os objetivos
devem ser melhor definidos. Alessandra Santos de Almeida perguntou se, com todas as
atividades realizadas e políticas de incidência, se não abarcamos a temática. Raquel Souza
Lobo Guzzo pensa que falta análise, falta leitura crítica sobre o que é adoecimento mental
e os riscos psicossociais. Carolina Saraiva lembrou que não há mais estrutura para que a
equipe e as conselheiras aceitem a criação de mais um Grupo de Trabalho e concorda que
a análise crítica deva ser realizada de dentro para fora. Antônio Virgílio Bittencourt Bastos
disse que o campo de saúde do trabalhador é campo tomado por médicos. E pontuou que
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é preciso implementar as políticas de gestão. E entende a necessidade que o Sistema
Conselhos faça um enfrentamento ao risco de adoecimento mental. E acha que no Censo
podem ser colocadas questões sobre o adoecimento mental e questões sobre avaliação
de bem-estar e saúde do trabalhador. Izabel Augusta Hazin Pires pensa que os objetivos
propostos já estão sendo executados pelo Conselho Federal. Encaminhamento:  A) Não
apoiar a criação de um GT, destacando os produtos do GT de POT que dão conta da
avaliação de riscos psicossociais, de assédio e cartilha do MPT. B) Sugerir que o Censo da
Psicologia realize a avaliação dos dados para o levantamento de possíveis fatores de
adoecimento. Pode-se introduzir no Censo avaliação de bem-estar e saúde no trabalho.
Ponto 9. REGISTRO DE ESPECIALISTA EM PSICOLOGIA BILÍNGUE – LIBRAS (Processo Sei
nº 570600321.000361/2025-48). Jefferson de Souza Bernardes disse que é recorrente a
solicitação de criação de novas especialidades. E retomou a importância de separar
conceitos, especialidade de reconhecimento do campo profissional. E que especialidade e
especialização são conceitos diferentes. E salientou que fica preocupado com a
fragmentação. Pensa que podem ser construídos outros caminhos para o reconhecimento
deste campo e não a implementação de registro de especialista. Rosana Mendes Éleres
Figueiredo disse que esta solicitação é referente ao caminho que estão tomando sobre a
instituição de atendimento à pessoa surda. O plenário foi considerando como seria a
certificação. Izabel Augusta Hazin Pires concorda com a demanda, mas não com a forma
com que está sendo proposto. Salientou que há grande reconhecimento da área, sendo a
demanda legítima, mas não como forma de especialidade. Jefferson de Souza Bernardes
pensa que podem ser construídos outros dispositivos indutores e que Libras é uma língua,
então, provavelmente, terão outras solicitações nesse sentido. E por fim, disse que é
preciso discutir a clínica. Rosana Mendes Éleres Figueiredo pensa que deve ser feito
diálogo com o CRP 06 sobre os caminhos que devem ser tomados. Rafael Taniguchi
considerou que não há padronização por parte dos Conselhos Regionais sobre os registros
de especialista e que há diversas solicitações de criação de novas especialidades. E que a
criação da especialidade tem que ter grande amparo na Apaf. Izabel Augusta Hazin Pires
disse que a segregação é ruim politicamente e defende que as Libras deveriam estar em
todas as formações. Pensa também que poderia ser feita articulação com a Abep para
verificar e realizar o fomento. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro falou sobre a
interculturalidade e que se trata de fomentar uma discussão ética de psicologias diversas
para comunidades diversas, transversalizar as discussões. Encaminhamento: Não apoiar a
criação de Especialidade em Psicologia Bilíngue - Libras. Justificativas: O CFP reconhece
campos de atuação profissional, que não se confundem com as especializações
reconhecidas pelo MEC. O caminho para reconhecer o título de especialista é inverso: o
CFP reconhece campos de atuação de áreas já consolidadas. Não é a criação de uma
especialidade que fomenta a procura por especialização. Especialidade não é uma técnica.
Ressaltar que se trata de fomentar uma discussão ética de psicologias diversas para
comunidades diversas. Interculturalidade. Sugestão de inclusão de movimento junto à
ABEP para que o ensino de libras e de disciplinas que abarque a questão das deficiências
possa ser incluído na formação de psicólogas. Sugestão de dar visibilidade à pauta junto à
categoria. Para tanto, pode-se levantar o histórico das ações realizadas pelo Sistema
Conselhos entre Psicologia e pessoas com deficiências. Ponto 10. CRIAÇÃO DE GT
NACIONAL PARA DISCUTIR A CONSTRUÇÃO NOTA TÉCNICA SOBRE
PSICOGERONTOLOGIA. (Processo Sei nº 570600321.000363/2025-37). Neuza Maria de
Fátima Guareschi comentou que está sendo construída Referência Técnica sobre Pessoas
Idosas e que a temática de psicogerontologia está sendo abarcada. Então pensa não ser
necessária a construção de Nota Técnica e que qualquer sugestão pode ser incluída na
consulta pública. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro referiu que é preciso balancear
no sentido de que será fomentada discussão de uma especialidade em que poucas
pessoas terão acesso a ela. Encaminhamento: Não apoiar a criação de um Grupo de
Trabalho (GT) para elaboração de Nota Técnica sobre Psicogerontologia. Justificativas: As
Referências Técnicas estão em elaboração e sendo finalizadas sobre o assunto. As
sugestões podem ser incluídas na Consulta Pública. Ponto 11. GT PARA ELABORAR NOTA
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TÉCNICA - ATUAÇÃO FRENTE A EMERGÊNCIAS E DESASTRES EM TERRITÓRIOS
INDÍGENAS (Processo Sei nº 570700256.000105/2025-26). Alessandra Santos de Almeida
salientou que já existe Referência Técnica sobre povos indígenas, além de Nota Técnica
sobre gestão integral de riscos e desastres que contempla os povos indígenas. E disse que
seria importante a articulação deste tema na Alfepsi. Nita Tuxá disse que a discussão
sobre povos tradicionais e povos indígenas é tema transversal e que a temática é discutida
na Comissão de Direitos Humanos. Encaminhamento: Não apoiar a criação do GT
emergências e desastres e conflitos territoriais no contexto indígena. Justificativas: Já
existe a RT de Povos Indígenas; a recente Nota Técnica sobre gestão integral de Riscos e
Desastres, que contempla as comunidades tradicionais e a presença do CFP no Grupo de
Fórum Movimento e Organizações Indígenas. Ressaltar que todas as temáticas devem ter
a perspectiva da transversalidade. Sugestão: Incidir junto à ABEP para que os temas sejam
incluídos na formação. Propor uma mesa junto à ABEP para os coordenadores de cursos.
Sugestão: Que nos próximos eventos do CFP, como o CBP e ALFEPSI, as atividades sobre o
tema sejam transmitidas e convidar coordenadores de cursos de graduação para
participar. A plenária foi interrompida às 12:07h (doze horas e sete minutos) e retornou às
14:46h (catorze horas e quarenta e seis minutos). Ponto 12. GT PSICOLOGIA E
ACOMPANHAMENTO TERAPÊUTICO (AT) (Processo Sei nº 570700258.000010/2025-92).
Pedro Paulo Gastalho de Bicalho considerou que é preciso criar estratégia para justificar o
posicionamento de não criação de Grupo de Trabalho. Carolina Saraiva considerou sobre
os AT e que ainda é pouca a discussão sobre a temática e ponderou ainda que, para
elaborar Nota Técnica não é preciso a constituição de Grupo de Trabalho. Izabel Augusta
Hazin Pires falou sobre o Projeto de Lei de reconhecimento de AT. E disse ainda que o AT
não é privativo da psicologia, mas pensa que a psicologia tem histórico importante de
contribuição sobre a temática, então que a edição de Nota Técnica é importante.
Alessandra Santos de Almeida se preocupa com o recursos humanos dispendidos e com a
gestão das atividades a serem desenvolvidas. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho pensa que
é preciso realizar uma prestação de contas minuciosa sobre as atividades dos Grupos de
Trabalho para apresentar na Apaf. Carla Isadora Barbosa Canto pensa que o Grupo de
Trabalho seja o começo de um posicionamento político sobre a regulamentação do AT na
psicologia. Izabel Augusta Hazin Pires disse que o papel da Apaf é de construção coletiva.
Alessandra Santos de Almeida disse que é preciso o estabelecimento de critérios para a
constituição de Grupo de Trabalho. Carolina Saraiva referiu o papel do Conselho Federal,
papel político e de gestão, de dizer aos Conselhos Regionais os limites. Maria Carolina
Fonseca Barbosa Roseiro disse que é preciso dizer aos Conselho Regionais que trabalhem
os contextos nos seus plenários e que não basta que os debates sejam feitos somente na
Apaf. O plenário foi considerando sobre a importância da temática, sobre a constituição
do Grupo de Trabalho e a confecção de Nota Técnica. Ivani Francisco de Oliveira disse que
há clamor para que o Conselho Federal se posicione sobre AT. E que a discussão sobre a
temática já está sendo realizada. A sugestão do primeiro ponto de pauta da Apaf será de
mapeamento e funcionamento dos grupos de trabalho, mas que pode ser modificado na
reunião de presidentes.  Camila Dias informou que há um projeto da GTec e da SOE sobre
a elaboração de documentos sem a necessidade de Grupos de Trabalho. Ivani Francisco
de Oliveira pensa que deve ser elaborada proposta e apresentada na Apaf. Izabel Augusta
Hazin Pires acha que a apresentação pode ser feita em dezembro e que a proposta deve
trazer quais critérios de elaboração de documentos, o que ficaria a cargo dos Grupos de
Trabalho e o que ficaria a cargo desta nova metodologia. Encaminhamento: A) Elaborar
uma prestação de contas sobre as APAFs realizadas nesta gestão, para revelar os números
que compõem os GTs (quantos iniciaram, encerraram, média de tempo dos GTs, custos,
custo operacional). B) Incluir como primeiro ponto da APAF de maio/2025, após os pontos
regimentais. C) Dialogar estratégias para criação de novos GTs, com definição de critérios.
Sugestões: Os temas precisam ser discutidos anteriormente nos CRPs, em grupos de
trabalho e comissões; atuar juntamente com os Plenários dos CRPs para propor
estratégias; discutir as implicações de aprovar a continuidade dos GTs de APAF em blocos.
D) Apresentar para a APAF de dezembro de 2025 uma nova metodologia para produção
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de documentos, a ser elaborada pela GTEC e SOE, com critérios.  E) Apoiar a criação do GT
com objetivo de construir Nota Técnica, incluindo o histórico, descrição e caracterização
do que é o AT.  Ponto 13. REGULAMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE RISCOS PSICOSSOCIAIS
COMO ATRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DOS PSICÓLOGOS (Processo Sei nº
576600004.000105/2025-66). Antônio Virgílio Bittencourt Bastos informou que está
sendo editada Nota Técnica na qual é abordada a indispensabilidade de ter psicólogas na
avaliação dos riscos psicossociais. Alessandra Santos de Almeida pensa que o lançamento
das produções possa ocorrer na Apaf e ressaltou os objetivos deste ponto de pauta, que
gestão não é atribuição de Grupo de Trabalho. Encaminhamento: Não apoiar a criação do
GT. Justificativas: A presença do psicólogo é essencial para avaliação dos riscos
psicossociais, mas esta atividade não é exclusiva das psicólogas e dos psicólogos.  A Nota
Técnica de POT e a Resolução comentada defendem a indispensabilidade da presença da
psicóloga e do psicólogo e aponta o que é privativo da categoria nas questões referentes à
avaliação de riscos psicossociais.  Cabe ao CFP as ações de diálogo com o Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE) e outras instâncias governamentais. As tratativas já estão
sendo realizadas. A proposta reduz os fatores de risco a fatores individuais.   Ponto 14.
AVALIAÇÃO DE “BOA REPUTAÇÃO POR CONDUTA PÚBLICA” COMO POSSIBILIDADE DE
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE REGISTRO PROFISSIONAL (Processo Sei nº
576600004.000164/2024-53). Alessandra Santos de Almeida pontuou que há uma
questão de direitos humanos neste ponto. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro
comentou que o CRP 16 há algum tempo faz este debate. O plenário ponderou sobre este
ponto. Encaminhamento: A) Não apoiar a proposta. Justificativa: trata-se de uma violação
de direitos humanos. B) Elaborar subsídios jurídicos sobre o assunto. A pauta da plenária
foi retomada. Ponto 15. SUGESTÃO DE PAUTA - REUNIÃO ENTRE TESOUREIROS DO
SISTEMA CONSELHOS DE PSICOLOGIA DE MAIO/2025 (Processo Sei nº
576600004.000110/2025-79). Célia Mazza de Souza foi discorrendo sobre os pontos de
pauta. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho lembrou sobre a articulação que será realizada na
quinta-feira antes da reunião de presidentes no Congresso Nacional. O primeiro dia da
reunião plenária foi encerrado às dezesseis horas e trinta e oito minutos. Esta ata foi
lavrada por mim, Izabel Augusta Hazin Pires, Conselheira Secretária, e assinada por todas
as presentes nomeadas. _____________________________________________________

 

Nota: [1] No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero e considerando que
mais de 80% da categoria é composta por mulheres, a APAF optou por referenciar a
categoria no feminino. Desta forma, sempre que aparecerem palavras no feminino
como 'psicólogas', 'inscritas', entre outras, estão incluídos todos os gêneros.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Souza Lobo Guzzo, Conselheira(o), em
18/06/2025, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson de Souza Bernardes, Conselheira(o) Suplente,
em 18/06/2025, às 17:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carolina Saraiva, Conselheira(o) Secretária(o), em
18/06/2025, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Clarissa Paranhos Guedes, Conselheira(o) Suplente, em
18/06/2025, às 19:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Juliana de Barros Guimarães, Conselheira(o), em
19/06/2025, às 11:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Célia Mazza de Souza, Conselheira(o) Tesoureira(o), em
19/06/2025, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Conselheira(o)
Presidente, em 21/06/2025, às 07:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
12, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Izabel Augusta Hazin Pires, Conselheira(o) Suplente, em
23/06/2025, às 14:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Santos De Almeida, Conselheira(o)
Presidente, em 23/06/2025, às 15:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
12, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edilaise Santos Vieira, Conselheira(o) Suplente, em
23/06/2025, às 15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Conselheira(o)
Suplente, em 23/06/2025, às 16:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Neuza Maria de Fátima Guareschi, Conselheira(o), em
23/06/2025, às 18:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosana Mendes Éleres de Figueiredo, Conselheira(o), em
23/06/2025, às 18:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fabiane Rodrigues Fonseca, Conselheira(o) Suplente, em
24/06/2025, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marina De Pol Poniwas, Conselheira Suplente, em
24/06/2025, às 13:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo, Conselheira(o)
Suplente, em 24/06/2025, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carla Isadora Barbosa Canto, Conselheira(o), em
24/06/2025, às 18:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Antonio Virgilio Bittencourt Bastos, Conselheira(o), em
24/06/2025, às 20:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ivani Francisco de Oliveira, Conselheira(o), em
26/06/2025, às 09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cfp.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2249382 e
o código CRC 4B334B2D.

Referência: Processo nº 576600004.000191/2025-15 SEI nº 2249382
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